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ANEXO 1 - CONTEÚDO MÍNIMO DO DOCUMENTO
O Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV deverá ser elaborado de forma a identificar, caracterizar e avaliar os efeitos positivos e negativos decorrentes da implantação e operação do empreendimento ou atividade, especialmente aqueles relacionados à qualidade de vida da população residente ou usuária da área de influência e de suas proximidades.
O estudo deverá apresentar diagnóstico compatível com a natureza, o porte, a localização e as características do empreendimento, contemplando, no mínimo, os elementos estabelecidos neste documento.
1. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
A caracterização do empreendimento deverá conter, no mínimo:
a) localização geográfica do empreendimento, com sua inserção no contexto urbano e territorial;
b) histórico da ocupação e da situação da área destinada à implantação do empreendimento ou atividade;
c) descrição dos objetivos e justificativas para implantação do empreendimento ou desenvolvimento da atividade;
d) descrição da intervenção pretendida, incluindo, quando aplicável, as alternativas técnicas e tecnológicas consideradas, bem como as soluções adotadas para prevenir, minimizar, corrigir, compensar ou mitigar os impactos urbanísticos, ambientais, econômicos e sociais decorrentes do empreendimento;
e) análise da compatibilidade das obras, atividades e características do empreendimento com os planos, programas, projetos e demais ações governamentais existentes ou previstos para sua área de influência;
f) demonstração da compatibilidade do empreendimento com a legislação urbanística, ambiental e demais normas aplicáveis.
2. DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA
Deverá ser apresentada a delimitação da área de influência considerada para elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança, contemplando:
a) definição da área de influência e da vizinhança efetivamente afetada pelo empreendimento ou atividade;
b) apresentação dos critérios técnicos utilizados para sua delimitação;
c) justificativa da abrangência territorial adotada, considerando a natureza, o porte, a localização e os potenciais impactos decorrentes da implantação e operação do empreendimento.
A delimitação deverá ser apresentada, sempre que aplicável, por meio de mapas, plantas, imagens aéreas ou outros elementos gráficos que permitam a adequada compreensão da área analisada.
3. CARACTERIZAÇÃO DA VIZINHANÇA
A caracterização da vizinhança deverá apresentar diagnóstico da situação existente na área de influência do empreendimento, contemplando, no mínimo:
a) características demográficas, incluindo, quando disponíveis, dados relativos à distribuição, densidade e crescimento da população;
b) características socioeconômicas, históricas e culturais da população e da região analisada;
c) infraestrutura urbana existente, incluindo os sistemas e serviços disponíveis na área de influência;
d) equipamentos urbanos e comunitários existentes;
e) características da comunidade local, fatores de agregação social e principais atividades econômicas desenvolvidas na região;
f) características do uso e ocupação do solo e condições de habitabilidade da área de influência;
g) infraestrutura e equipamentos urbanos previstos durante a implantação e após a conclusão do empreendimento;
h) identificação de eventuais fatores decorrentes do empreendimento que possam interferir nas condições de saúde e bem-estar da população.
4. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS DO EMPREENDIMENTO
A avaliação deverá identificar e analisar os impactos decorrentes da implantação e operação do empreendimento ou atividade, contemplando, no mínimo, os seguintes aspectos:
I – Adensamento populacional;
II – Equipamentos urbanos e comunitários;
III – Uso e ocupação do solo;
IV – Valorização ou desvalorização imobiliária;
V – Geração de tráfego e demanda por transporte público;
VI – Ventilação e iluminação;
VII – Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;
VIII – Potencial de poluição sonora, geração de resíduos e demais formas de poluição.
No desenvolvimento do diagnóstico e da avaliação dos impactos, deverão ser considerados, ainda, os seguintes aspectos:
a) possíveis alterações na qualidade de vida da população residente, usuária ou diretamente afetada;
b) alterações na qualidade urbanística e ambiental da área de influência;
c) condições de deslocamento e acessibilidade, bem como os impactos sobre o sistema viário, circulação de pedestres, modos não motorizados, transporte coletivo e demais modalidades de transporte aplicáveis;
d) geração ou intensificação de polos geradores de tráfego e seus respectivos reflexos sobre o sistema viário;
e) eventual perda ou alteração da identidade e dos vínculos da população atingida, especialmente nos casos em que houver necessidade de deslocamento populacional;
f) valorização ou desvalorização imobiliária potencialmente decorrente da implantação ou operação do empreendimento;
g) capacidade dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, incluindo eventual necessidade de ampliação, adequação ou implantação de infraestrutura;
h) eventual sobrecarga da infraestrutura urbana, dos serviços públicos e dos equipamentos urbanos e comunitários existentes.
4.1. CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS
Os impactos identificados deverão ser caracterizados e classificados de maneira objetiva e fundamentada, considerando, no mínimo, os seguintes critérios:
Natureza do impacto:
· Positivo;
· Negativo; ou
· Neutro.
Duração do impacto:
· Curto prazo;
· Médio prazo; ou
· Longo prazo.
A classificação adotada deverá ser acompanhada de justificativa técnica, sempre que necessária à adequada compreensão da avaliação realizada.
4.2. MEDIDAS MITIGADORAS
Para todos os impactos negativos identificados deverão ser propostas, quando tecnicamente aplicáveis, medidas destinadas à sua prevenção, redução, controle, correção ou compensação.
As medidas propostas deverão guardar relação direta com os impactos identificados e apresentar nível de detalhamento suficiente para demonstrar sua viabilidade e efetividade.
5. QUADRO-SÍNTESE DE IMPACTOS E MEDIDAS MITIGADORAS
Após a realização do diagnóstico e da avaliação dos impactos, deverá ser apresentado quadro-síntese, consolidando os principais impactos decorrentes do empreendimento e as respectivas medidas mitigadoras.
O quadro deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
	Aspecto avaliado
	Natureza do impacto
	Duração
	Medida mitigadora proposta

	
	
	
	


Após o quadro, deverão ser apresentadas as considerações técnicas acerca dos impactos levantados e das respectivas medidas mitigadoras, destacando-se, quando pertinente, a forma pela qual as medidas propostas contribuirão para minimizar, controlar, corrigir ou compensar os efeitos negativos identificados.
6. CONCLUSÃO
A conclusão deverá apresentar síntese dos principais aspectos analisados no Estudo de Impacto de Vizinhança, contemplando os impactos positivos, negativos e neutros identificados, bem como as respectivas medidas mitigadoras propostas.
Deverá ser apresentada avaliação conclusiva quanto à compatibilidade urbanística do empreendimento com sua área de influência, considerando as condições existentes, os impactos decorrentes de sua implantação e operação e as medidas propostas para compatibilização do empreendimento com a vizinhança.
7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Deverão ser relacionadas todas as referências bibliográficas, legislações, normas técnicas, bases de dados, estudos, documentos, mapas, levantamentos e demais fontes utilizadas para elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança.
As referências deverão ser apresentadas e organizadas em conformidade com as normas vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis à elaboração de referências bibliográficas.
8. ANEXOS
Deverão integrar o Estudo de Impacto de Vizinhança, conforme aplicável às características do empreendimento e às análises realizadas, os documentos técnicos necessários à comprovação e compreensão das informações apresentadas, incluindo:
· mapas de localização e da área de influência;
· plantas e projetos pertinentes;
· levantamentos técnicos;
· registros e levantamentos fotográficos;
· imagens aéreas e demais elementos cartográficos;
· memoriais descritivos;
· tabelas, gráficos e demais documentos utilizados no diagnóstico;
· documentos e manifestações emitidos por concessionárias ou órgãos públicos, quando pertinentes;
· Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT referente à elaboração do EIV; e
· demais documentos técnicos que tenham subsidiado as análises e conclusões apresentadas.
Todos os mapas, plantas, levantamentos, estudos e demais documentos técnicos que exijam responsabilidade profissional deverão estar devidamente identificados e acompanhados da respectiva ART/RRT, quando aplicável.
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